
 1 

OTA: o desastre económico. Alternativas 

 

RESUMO 

 

Resumem-se de seguida as principais argumentos apresentados neste documento, indicando-se a página 
onde se fundamentam. 

- O aeroporto da Ota não tem capacidade de expansão, prevendo-se a sua saturação ao fim de 23 anos, 
com base em hipóteses optimistas. Servirá o fim para que vai ser construído por muito pouco tempo 
(pág 3). 

- A saturação da Ota implica a construção de um 2º aeroporto a curto prazo. Um aeroporto na margem 
sul, com capacidade de expansão praticamente ilimitada, produzirá menores impactes ambientais de que 
2 aeroportos, um na Ota e outro na margem sul (pág. 5). Ou seja o único argumento que se baseou a 
escolha da Ota em 1999 não tem fundamento.  

- Dadas as condições geológicas, a orografia e os problemas hidráulicos, o aeroporto da Ota será 
caríssimo, custará o dobro ou mais do que um aeroporto numa zona plana na margem sul (pág. 9). 

- Devido aos seus custos elevados e à fraca comparticipação pública, as taxas de aeroporto serão muito 
elevadas, o que afastará as empresas de low-cost (pág. 12). Em consequência o preço dos bilhetes será 
muito mais elevado do que se o aeroporto fosse na margem sul (pág. 11). 

- A construção de um aeroporto alternativo mais barato na região de Lisboa antes do termo da 
concessão retiraria passageiros à Ota e poderia inviabilizar o seu financiamento. Ou seja, para garantir o 
financiamento privado da Ota, deve ser necessário garantir o seu monopólio na região de Lisboa durante 
a concessão. A necessidade de entregar a ANA-Aeroportos ao mesmo consórcio que explorar a Ota 
provavelmente está relacionada com esta questão (págs. 11 e 12). 

- Os preços elevados e o provável monopólio da Ota na região de Lisboa serão uma forte restrição às 
comunicações aéreas entre a região de Lisboa e o resto do mundo, constituindo um forte 
constrangimento ao desenvolvimento económico do país (pág. 11). 

- Os acessos do TGV à Ota serão caríssimos, pois obrigam à construção de 37 km de túneis e viadutos 
entre Lisboa e a Ota. Existe assim o risco de privar o Estado dos recursos necessários para honrar os 
acordos com Espanha relativos à rede de TGV, o que poria em causa a credibilidade internacional do 
Estado português com consequências incalculáveis (págs 10 e 12).  

- Na Grécia os custos elevados do aeroporto de Atenas e as elevadas taxas de aeroporto contribuíram 
para agravar as dificuldades da Olympic Airways (companhia aérea grega) e prejudicaram fortemente o 
turismo grego. Existe o risco de a TAP e o turismo em Portugal também serem fortemente prejudicados 
devido às taxas de aeroporto elevadas (pág. 11). 

- Os passageiros da região de Lisboa tenderão a ir apanhar os aviões onde minimizem o tempo e os 
custos. Esse local provavelmente será Badajoz (mais perto e com melhores acessos do que o Porto e 
Faro), pois o governo português não poderá impedir aí a construção de um aeroporto para as empresas 
low-cost (pág. 11).  

- o aeroporto da Ota não pode ser construído por fases, obrigando a um maior investimento inicial, 
restringindo também a opção de manter a Portela em funcionamento em conjunto com o novo aeroporto 
(pág 13). 

- Sob o ponto de vista de desenvolvimento regional a localização na Ota é pior para todas as regiões do 
país (págs 5,6 e 9):  

- só minimiza a distância à região Oeste, onde vive menos de 20% da população de Portugal, mas 
as vantagens da distância reduzida serão a prazo contrariadas pelos preços elevados. 
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- é pior para Lisboa, concelhos limítrofes e todo o sul, que ficam mais próximo de localizações 
alternativas na margem sul do Tejo do que da Ota.  

- é uma localização pior para o norte de Portugal, pois poderá reduzirá tráfego no aeroporto Sá 
Carneiro, prejudicando a economia de todo o norte do país. 

- a única região que ganha será a Estremadura espanhola, para onde no futuro se dirigirão grande 
parte dos passageiros da região de Lisboa. 

- O aeroporto da Ota não tem qualidade aeronáutica, o que originará desvios e cancelamentos de voos 
mais frequentes que o desejável. Essa falta de fiabilidade tenderá a afastar as companhias de transporte 
aéreo que preferem aeroportos mais fiáveis (pág. 8). 

- O aeroporto da Ota liga-se mal aos restantes meios de transporte, impedindo assim que se tire o maior 
proveito possível de todos eles: está longe do centro de gravidade dos portos do sul, Lisboa, Setúbal e 
Sines e não está no trajecto do TGV Lisboa-Madrid (perde-se assim a capacidade atrair passageiros da 
Estremadura espanhola) nem no trajecto mais barato de construir para o TGV Lisboa-Porto que seria 
com saída de Lisboa pela margem sul do Tejo (págs 6, 7 e 9). 

- Todos os estudos comparativos realizados antes de 1999 demonstraram que a melhor localização para 
o Novo Aeroporto de Lisboa era nas zonas planas, com boa qualidade aeronáutica, ao sul do Tejo. É lá 
que se deve construir o NAL, optimizando a sua localização de forma a optimizar os benefícios 
económicos e minimizar os impactes ambientais, sem atitudes fundamentalistas que condenariam 
Portugal ao subdesenvolvimento (págs 13 e 14). 

- Ainda há tempo para implementar a solução proposta sem graves custos para o país, compensando os 
atrasos nos estudos e adiando a saturação da Portela de três formas (pág. 18):  

- adaptando uma base militar na região de Lisboa para as low-cost desviando assim parte do tráfego 
actual e eliminando o factor principal de aumento do movimento na Portela.  

-  pela construção do TGV Lisboa-Madrid que reduziria bastante o tráfego aéreo para Espanha.  
- pela maior rapidez de construção do NAL na margem sul, em zonas sem os problemas 

geotécnicos, orográficos e hidraúlicos da Ota. 
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Este documento resulta de uma compilação de informações sobre a localização do NAL obtidas ao 
longo do último ano em debates sobre o assunto, artigos na comunicação social e relatórios técnicos, e 
reflecte a perspectiva pessoal do autor. Reveêm-se e discutem-se os principais vantagens e desvantagens 
das localizações do Novo Aeroporto de Lisboa (NAL), bem como as colossais consequências 
económicas negativas da escolha da Ota. Referem-se alternativas para a localização do NAL. Em anexo 
apresentam-se alguns argumentos recentes a favor da escolha da Ota e respostas a esses argumentos, 
bem como os excertos mais relevantes de algumas referências. Na versão curta deste documento 
omitem-se as cópias das referências para reduzir a memória ocupada. No entanto pode-se fazer o 
download do ficheiro completo do site: 

 http://www.civil.ist.utl.pt/~mlopes/conteudos/Ota/OtaSintese.pdf 

1 - Antecedentes e escolha da Ota 

Os estudos para a escolha de um local de implantação do Novo Aeroporto de Lisboa começaram em 
1964. Estes estudos envolvem a comparação de locais alternativos tendo em conta um conjunto vasto de 
especialidades: aeronáutica, meteorologia, expansibilidade, ambiente, acessibilidades, desenvolvimento 
regional (incluindo vertentes económicas e sociais), intermodalidade (ligação com outros sistemas de 
transporte), hidrologia, geologia, defesa nacional, custos, etc.. Apesar de os estudos de especialidade 
serem essencialmente tarefas técnicas, a decisão final pode também estar dependente da importância 
relativa que se atribui a cada uma dessas especialidades, que é uma questão política e não técnica.  

De seguida referem-se alguns aspectos relevantes das especialidades mais importantes, relativos aos 
principais locais em causa: Ota e duas opções na zona entre Rio Frio e Poceirão (com diferentes 
orientações das pistas e com implantações ligeiramente diferentes), na margem sul do Tejo, 
consideradas nos estudos que levaram à decisão tomada em 1999 depois de eliminadas outras opções.  

Aeronáutica  

A Ota está inserida numa zona de relevo irregular, em que a zona de implantação do aeroporto está 
“entalada” num conjunto de montes à sua volta. Assim as condições aeronáuticas nesta localização são 
piores do que em qualquer zona plana sem obstruções, como é o caso da margem sul do Tejo.  

Meteorologia. 

Teria sido preferível que a escolha entre a Ota e Rio Frio tivesse sido feita depois de se colocar nesses 
locais uma estação meteorológica com registo contínuo de dados, importante para uma avaliação 
quantitativa dos períodos em que a operacionalidade do aeroporto estaria restringida. Sabe-se no entanto 
que devido à proximidade do rio Tejo, a Ota é uma zona de nevoeiros mais frequentes do que nas 
localizações alternativas ao sul do Tejo, mais afastadas dos estuários do Tejo e do Sado.  

Expansibilidade.  

Uma vez que o NAL se localizará fora da cidade de Lisboa e existem mais de dez mil empregos 
associados ao transporte aéreo, é natural que muitas famílias passem a querer viver na vizinhança do 
aeroporto. Pode assim crescer uma cidade de dezenas de milhar de pessoas na vizinhança do aeroporto. 
Neste contexto o aeroporto deveria ser construído para durar pelo menos um século. No entanto não é 
possível prever hoje com rigor as necessidades aeroportuárias até ao final desse período, apenas se 
podem fazer estimativas. Assim a única forma de lidar com esta incerteza é construir um aeroporto para 
as necessidades actuais mas com reserva de espaço para poder ser expandido de forma a atender às 
exigências futuras. Ora a Ota não oferece qualquer possibilidade de expansão [1] (pág 20 deste 
documento), pois está encravada entre os montes circundantes, nem pode ser construída de forma 
faseada. Pelo contrário as alternativas na margem sul do Tejo, em zonas planas pouco ocupadas 
oferecem capacidades de expansão praticamente ilimitadas.  

Relativamente às previsões de tráfego refira-se que na apresentação do NAL na Ota em Novembro de 
2005 pelo actual Governo [2] (pág. 21 deste documento) se previa a saturação em 2039, ou seja, um 
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período de exploração de 23 anos. Este valor depende das taxas de crescimento de tráfego aéreo, que na 
realidade têm sido superiores ao admitido nesse cálculo, ou seja, a manterem-se as tendências actuais a 
saturação do aeroporto dar-se-ia mais cedo. Por exemplo o relatório da NAV publicado pelo Sol [3], 
apontava para a saturação ao fim de 13 anos de exploração. Como todas as previsões se baseiam em 
hipóteses sobre a evolução do crescimento do tráfego aéreo que é impossível garantir à priori, é 
necessário reconhecer as incertezas associadas a qualquer previsão. No entanto, apesar disso, façam-se 
as contas que se fizerem, conclui-se sempre que a Ota servirá o fim a que destina por muito pouco 
tempo. Ou seja, pouco tempo depois da Ota entrar em funcionamento estaremos na situação em que 
estamos hoje, com um aeroporto saturado, e provavelmente com uma dívida enorme para pagar, como 
se discute mais adiante. 

Ambiente. 

Os estudos de impacte ambiental elaborados antes de 1999 indicaram que tanto Rio Frio como a Ota, as 
únicas alternativas então comparadas, apresentavam impactes ambientais significativos, mas que estes 
eram piores em Rio Frio. No entanto não eram suficientemente graves para inviabilizar a construção do 
aeroporto nesse local mas requeriam mais medidas de minimização de impacte ambiental. Ou seja 
tratava-se de um parecer e não de um veto, como realçou recentemente a ministra Elisa Ferreira [4] que 
em 1999 assinou esse parecer. 

Este parecer baseava-se em diversas razões, sendo as principais as seguintes:  

• O número de sobreiros a abater no Rio Frio seria de cerca de 80000 ou 50000, consoante a 
orientação das pistas [5] (págs. 22 e 23), ao passo que na Ota seriam apenas 4000 [6]  

• O risco de choque de aves com aviões é mais significativo no Rio Frio do que na Ota [7, 8] (pág. 24) 

• O Rio Frio localiza-se sobre um importante aquífero que interessa proteger [9] (pág. 25).  

No entanto deve referir-se que as conclusões do Estudo Prévio de Impacte Ambiental (EPIA) que 
suportou a decisão de 1999 têm sido contestadas tecnicamente. Por exemplo a conclusão da existência 
de risco elevado de choque de aeronaves com aves baseou-se não em qualquer estudo sobre o número e 
movimentos de aves naquela zona mas no pressuposto de que tendem a voar em determinados 
corredores em função do tipo de terrenos que está por baixo [10] (pág. 26), mas não se refere que 
podem sair desses corredores face a sinais de perigo (ou seja, não se consideram as medidas que se 
tomariam para reduzir a probabilidade de ocorrência de choques). Além do mais problemas semelhantes 
existem também no aeroporto de Faro devido à proximidade da Ria Formosa, de tal forma que o 
relatório dos Aeroports de Paris considera que os riscos de choque de aves com aeronaves é maior em 
Faro do que numa das localizações de Rio Frio [7] (pág. 24) e ninguém ouve falar de desastres 
frequentes perto do aeroporto de Faro por causa de choques de aves com aviões. Há soluções para 
afastar os pássaros dos aviões. Além do mais os motores de aviões são projectados e testados para 
resistirem a estes choques [12]. Assim estes choques com aves originam alguns prejuízos associados a 
reparações, mas não originam riscos de segurança significativos, como aliás se pode constatar nos EPIA 
[7,8]. Relativamente ao aquífero existente no Rio Frio supõe-se ser o mesmo que existe na Ota com um 
índice de vulnerabilidade semelhante. No Relatório Técnico escreve-se “Em Rio Frio o aquífero é 
considerado de vulnerabilidade alta a extremamente alta, o que impõe regras bastante rígidas no regime 
de exploração de modo a não provocar desiquilíbrios no sistema aquífero” [13] (pág. 27). Para tal basta 
limitar a exploração ou não explorar o aquífero, por exemplo garantindo o abastecimento de água 
essencialmente a partir de captações superficiais, como se faz no caso de Lisboa. Não há razões técnico-
económicas que impeçam que se faça o mesmo na margem sul. Em qualquer das localizações as 
escorrências do aeroporto seriam tratadas e não afectariam o aquífero. Assim nos Resumos não 
Técnicos dos EPIA conclui-se que “os impactes sobre a qualidade dos recursos hídricos superficiais e 
subterrâneos têm uma importância média a reduzida” tanto no caso do Rio Frio [9] (pág. 25) como no 
caso da Ota [14] . 
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Parte da contestação às conclusões do EPIA deriva precisamente do facto de este ter sido feito com 
informação insuficiente para fundamentar a escolha da localização do aeroporto. Isto é aliás 
explicitamente reconhecido no parecer da Comissão de Avaliação de Impacte Ambiental nomeada por 
despacho conjunto MEPAT/MA (MEPAT – actual Ministério das Obras Públicas, MA - Ministério do 
Ambiente) Nº 682/98 de 22 de Setembro [15] (pág. 28), de que se transcreve a conclusão contida na 
página 116: “Existem descritores que tiveram uma abordagem deficiente, e que deveriam ter sido 
objecto de estudos mais adequados à fase de selecção de alternativas pelo que a CA considera que as 
conclusões constantes nos EPIA não são suficientes ou válidas como elemento de base para a 
tomada de decisão”. 

E mesmo em relação a impactes negativos não contestados, como a necessidade do abate dos sobreiros, 
não é suficiente por si só para justificar os tremendos acréscimos de custos que a construção do 
aeroporto na Ota pode implicar (como se discute mais à frente neste documento). Apesar de ser uma 
questão a ter em conta, estes sobreiros representam pouco mais de um milésimo dos sobreiros que 
existem em Portugal. 

Em adição a estes aspectos refira-se que todos os estudos de impacte ambiental enfermam de uma 
lacuna: não estudam a totalidade dos impactes ambientais associados à escolha da Ota para aí construir 
o NAL, pois o impacte ambiental desta solução não é apenas o associado ao aeroporto da Ota 
propriamente dito. Como este aeroporto não terá capacidade de expansão, quando saturar o mais lógico 
será construir-se um outro aeroporto na região de Lisboa, ou seja, ao impacto do aeroporto da Ota há 
que somar o do aeroporto que substituiria ou complementaria a Ota. Assim esta solução implicaria 
impactes ambientais negativos sobre dois locais e não apenas um só, como seria o caso se se construísse 
o aeroporto num local com capacidade de expansão, como na margem sul. Conclui-se assim que numa 
óptica de médio e longo prazo a escolha da Ota implicaria um impacte ambiental negativo maior do que 
as localizações alternativas na margem sul do Tejo. Se não se analisar a questão ambiental nesta óptica 
então não se justificaria atribuir-lhe um peso significativo na ponderação dos diferentes factores, pois as 
questões ambientais dizem essencialmente respeito à sustentabilidade da vida e do desenvolvimento 
económico a médio e longo prazo. 

Desenvolvimento regional.  

Para a região Oeste e Centro de Portugal (Torres Vedras a Coimbra) a localização do aeroporto na Ota 
fica mais perto do que se for na margem sul. Assim para esta região parece uma localização preferível, 
em particular porque as pessoas ainda não se aperceberam de que terão de pagar maiores taxas de 
aeroporto se este for construído na Ota e não numa zona plana na margem sul do Tejo. E isto é na 
perspectiva optimista de curto prazo antes da saturação da Ota. Mas o problema não pode ser visto 
apenas na perspectiva do curto prazo. O destino do aeroporto da Ota após a sua saturação é incerto. Se a 
seguir se construir um novo aeroporto numa localização mais próxima de Lisboa com taxas mais 
baratas, o tráfego na Ota poderá reduzir-se E nessa situação deixará de ser necessária parte da cidade 
aeroportuária que se desenvolverá na vizinhança do aeroporto e perder-se-ão grande parte dos 
benefícios que o aeroporto pudesse ter gerado antes. Ou seja, mesmo para a região Oeste e Centro as 
desvantagens a médio prazo poderão superar as vantagens imediatas, dependendo do que se fizer 
quando a Ota saturar. 

Para toda a zona da península de Setúbal e Alentejo a localização do NAL na margem sul é claramente 
melhor, trazendo benefícios semelhantes aos que a Ota traria para a região Oeste, mas com a vantagem 
acrescida da garantia da sua durabilidade. 

Do ponto de vista da cidade de Lisboa, principal centro urbano a servir pelo aeroporto, qualquer solução 
é pior do que o actual aeroporto da Portela, devido ao aumento da distância ao centro da cidade. Isto é 
assim tanto do ponto de vista do turismo como dos negócios, que geram investimento e emprego. Além 
do mais a capacidade hoteleira de Lisboa é muito superior quer à da região Oeste quer à da região a sul 
do Tejo e os principais centros de decisão políticos e económicos estão na cidade de Lisboa. Assim a 
distância ao centro de Lisboa é um parâmetro de decisão extremamente importante. O maior 
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afastamento do NAL do centro de Lisboa comparando com a Portela é inevitável, mas as suas 
consequências podem ser minimizadas construindo o aeroporto o mais próximo possível do centro da 
cidade. Neste sentido a Ota é a pior solução porque é a mais afastada do centro de Lisboa, mais de 
50km. Note-se que a maioria das grandes cidades europeias têm aeroporto a menos de 25km dos 
respectivos centros. No entanto a versão do PROTAML (Plano Regional de Ordenamento do Território 
da Área Metropolitana de Lisboa) em discussão à data da decisão de 1999 e nos anos anteriores previa o 
desenvolvimento preferencial da AML para norte e desta forma a localização na Ota apresentava 
vantagens relativamente a uma localização a sul do Tejo. No entanto esta conclusão só era válida numa 
perspectiva de curto prazo, dadas as incertezas associadas à manutenção em serviço da Ota após a 
saturação. 

Do ponto de vista do ordenamento do território a localização do aeroporto a sul do Tejo apresenta 
vantagens no que se refere à localização da cidade aeroportuária, pois a orografia da zona envolvente à 
Ota cria restrições significativas ao desenvolvimento da cidade aeroportuária. 

Relativamente às outras regiões é extremamente importante analisar os problemas que surgirão  para a 
outra grande cidade portuguesa, o Porto, e para toda a região envolvente do norte de Portugal, dada a 
sua população e relevância económica. O desenvolvimento económico do norte de Portugal e a sua 
competitividade económica global no contexto do noroeste peninsular dependem fortemente da 
qualidade das ligações aéreas, que interessa assegurem ligações ao maior número possível de destinos. 
Por isso interessa que o NAL se situe o mais afastado possível do norte de Portugal, para não retirar 
passageiros ao aeroporto Francisco Sá Carneiro. Aliás uma das razões invocadas para construir o NAL 
na Ota é servir os cerca de 12 milhões de habitantes da faixa Atlântica da península Ibérica, da Corunha 
a Setúbal, e que só faz sentido se houver a intenção de fechar o aeroporto Sá Carneiro para eliminar a 
alternativa existente no norte de Portugal. E mesmo isso não resultaria. Na realidade quase ninguém 
viria da Galiza à Ota podendo pelo TGV chegar em pouco mais tempo a Madrid, onde a oferta de voos 
é maior e as taxas de aeroporto são muito mais baixas do que serão na Ota. Existiria também o risco de 
acontecer o mesmo com os passageiros do norte de Portugal pelas mesmas razões. Ou seja, na prática 
reduz-se a relevância do Porto no noroeste peninsular e aumentam-se as dependências em relação a 
Espanha. De qualquer forma, mesmo que não se encerre o aeroporto Sá Carneiro, a construção do NAL 
na Ota reduzirá a oferta de voos nesse aeroporto e por isso será bastante negativa para o 
desenvolvimento de todo o norte de Portugal e para a qualidade de vida da população dessa região.  

Acessibilidades. 

Com a conclusão da Auto-Estrada A10 e a ponte Vasco da Gama longe da saturação pode considerar-se 
que actualmente há bons acessos rodoviários a todas as localizações em causa. No que diz respeito aos 
acessos ferroviários, os existentes seriam maus para qualquer das localizações mencionadas. Para a Ota 
porque a linha do Norte não pode receber o TGV por causa da diferença de bitola. Na prática dada a 
intenção do Governo de fazer o TGV passar na Ota é necessária a construção de uma linha dedicada 
para o TGV nas zonas de relevo irregular ao norte de Lisboa. Uma localização ao sul do Tejo não seria 
bem servida pela actual travessia na Ponte 25 de Abril, pois está quase saturada de comboios 
suburbanos e o trajecto seria muito longo. A melhoria das ligações ferroviárias a sul poderia ser feita 
com base numa nova ponte ferroviária em Lisboa, já planeada, com reduzidos custos adicionais. A 
longo prazo a possível necessidade de melhorar as ligações rodoviárias pode implicar a construção de 
uma nova auto-estrada entre Lisboa e a Ota e se o aeroporto for na margem sul poderá implicar 
construir a ponte ferroviária prevendo de raiz a posterior instalação da componente rodoviária, num 
processo inverso ao da ponte 25 de Abril. 

Intermodalidade 

Um aeroporto ao sul do Tejo teria muito melhores acessos aos portos do sul, Lisboa, Setúbal e Sines. 
Deste ponto de vista a Ota é uma localização claramente pior que as da margem sul do Tejo.  
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Em 1999 Portugal ainda defendia a concepção do T deitado para a rede de TGV, segundo a qual as 
linhas Lisboa-Porto e Lisboa-Madrid sairiam num troço comum de Lisboa para norte e por isso 
considerava-se que o seu traçado seria mais facilmente compatível com a localização do aeroporto na 
Ota do que com uma localização alternativa na margem sul. 

Hidrologia e geotecnia 

Basta ver uma fotografia para constatar que o local da Ota não é o mais aconselhável para se construir 
um aeroporto: implica aterrar a Ribeira e Paul do Alvarinho e desviar o Rio Alenquer e o Rio Ota. Parte 
da área de implantação do aeroporto fica alagada em alturas de cheias, e o facto do local de implantação 
não ser plano, pois varia da cota 2 até cerca da cota 50 obriga à execução de um grande volume de 
aterros. 

Relativamente aos solos das localizações na margem sul, sabe-se que não são zonas alagadiças nem há 
conhecimento de que possam ter problemas do género dos identificados na Ota. 

Defesa nacional 

A localização do aeroporto na Ota é susceptível de causar interferências com a base aérea de Monte 
Real, onde estão sedeadas as principais esquadrilhas da Força Aérea Portuguesa. A localização na 
margem sul implicaria interferências ou a desactivação do campo de tiro da Força Aérea de Alcochete e 
a sua substituição e também interferiria com a operação da base aérea do Montijo. Contudo, tanto 
quanto se sabe nenhuma destas questões apresenta problemas graves e irresolúveis.  

 

Todos os estudos comparativos  realizados até 1999 conduziram à conclusão que Rio Frio era o 

melhor local para a construção do NAL [16,17,18] (págs. 29 a 35). Não são precisos mais estudos 
para concluir que a Ota é um péssimo local para construir o NAL e que existem localizações muito 
melhores, pois os estudos que já existem e o Governo conhece demonstram-no. Transcreve-se de 
seguida a conclusão do estudo técnico multicritérios dos Aeroports de Paris, que comparou a Ota com 
Rio Frio em 1999 “como todos os estudos realizados desde 1969, o nosso estudo de síntese põe à cabeça 
o sítio de Rio Frio08/26”. A decisão de escolher a Ota, tomada em 1999, foi justificada apenas com base 
no “primado dos valores ambientais” [19], tendo o autor do despacho reconhecido que Rio Frio era 
melhor segundo todos os outros critérios [20], como aliás é público. Ou seja, ou seja, o factor ambiental 
foi considerado mais importante do que o conjunto dos restantes.  

Mesmo face a este critério, politicamente muito discutível pois relega para segundo plano o 
desenvolvimento económico do país, a decisão foi mal fundamentada e errada pelas seguintes razões: 

- baseia-se em Estudos Prévios de Impacte Ambiental que segundo a Comissão nomeada para dar um 
parecer sobre os mesmos são insuficientes para a tomada de decisão. Esta falta de fundamentação 
também se reflectiu na contestação técnica às conclusões desses estudos. 

- esses estudos além da fundamentação deficiente foram incompletos no seu âmbito: não analisaram a 
globalidade do problema, pois foram conduzidos numa óptica de curto prazo não considerando 
explicitamente o impacto ambiental da construção de outro aeroporto a curto ou médio prazo para 
substituir ou complementar a Ota quando esta saturar.  

Resulta assim que se o problema tivesse sido analisado na sua globalidade ter-se-ia concluído que Rio 

Frio é melhor que a Ota em todos os critérios de decisão sem qualquer excepção.  

Em 1972 um estudo do GNAL (Gabinete do Novo Aeroporto de Lisboa) tomou como objectivo estudar 
a construção de um aeroporto expansível até 4 pistas paralelas e capacidade para movimentar 100 
milhões de passageiros por ano, tendo eliminado todas as localizações possíveis na margem norte do 
Tejo por não haver nenhuma capaz de satisfazer este pré-requisito [1] (pág. 20). Assim coloca-se a 
questão de saber porque é 27 anos depois e com o tráfego aéreo a aumentar rapidamente se analisou um 
local como a Ota que não verifica condições básicas para uma pré-selecção, como a qualidade 
aeronáutica e a capacidade de expansão (para não ser apenas um aeroporto provisório). 
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2 - Novas informações e/ou alteração de pressupostos entre 1999 e 2007 

Os estudos mais recentes da NAER vieram demonstrar que na decisão tomada em 1999 não se atendeu 
devidamente a aspectos hidrológicos, geológicos e aeronáuticos que agora se conhecem com maior 
profundidade. Em consequência também foram ignorados as consequências destes factores em termos 
ambientais e de custos. Além disto diversos dados de base foram sendo alterados, nomeadamente os que 
resultaram do acordo Portugal-Espanha sobre o traçado da rede de TGV, o aumento do tráfego na 
Portela e o fenómeno das “low-cost”. Referem-se de seguida os principais factos novos e aspectos 
aprofundados no período desde a tomada de decisão em 1999 até ao presente. 

Aeronáutica 

De entre as diversas especialidades aquelas que têm uma relação directa com o fim a que destina o 
aeroporto são à priori as primeiras a deverem ser consideradas, pois a obra só deve ser construída num 
dado local se servir o fim a que destina. Como o 1º objectivo de um aeroporto é permitir a aterragem e 
descolagem de aviões, deve ter as melhores condições aeronáuticas e meteorológicas possíveis. Devido 
à orografia envolvente na Ota há restrições aeronáuticas que colocam condicionantes à operação 
simultânea das duas pistas, que não podem ser usadas simultaneamente para aterragens e descolagens. 
Nestas condições a capacidade da Ota nunca se poderá aproximar da de outros aeroportos de duas pistas 
que podem movimentar 60 milhões de passageiros por ano. Note-se que em consequência destas 
limitações a quantidade de movimentos (aterragens e descolagens) por hora prevista para a Ota é de 79 
[2], ao passo que na Portela será de 40 depois das actuais obras de ampliação. Devido aos 
constrangimentos aeronáuticos derivados da orografia envolvente, em caso de haver nuvens a altura 
inferior a 36m ou visibilidade horizontal inferior a 550m agravam-se ainda mais as restrições ao uso 
simultâneo das duas pistas [21] (pág. 36), ficando a Ota com a sua capacidade reduzida. Isto implicará 
roturas frequentes no desempenho operacional do aeroporto, afectando as partidas, com atrasos e 
cancelamentos, e originando desvios nas chegadas, altamente penalizadoras para os passageiros e para 
as companhias que nele operarem e que por isso tenderão a evitar o aeroporto da Ota. 

Meteorologia. 

Não há factos novos de relevo apesar de ter sido recentemente colocada uma estação meteorológica na 
Ota. No entanto aumentou o conhecimento de que as piores condições meteorológicas da Ota 
contribuem para amplificar as consequências negativas das fracas condições aeronáuticas. 

Ambiente. 

O desenvolvimento da vila do Carregado, com a construção de inúmeros prédios de cerca de 10 andares 
e do parque de combustíveis de Aveiras de Cima, ambos no enfiamento das pistas cria novos 
inconvenientes ambientais relativos à construção do aeroporto da Ota, semelhantes a algumas das 
razões que se invocam para defender o encerramento do aeroporto da Portela em Lisboa.  

Levantou-se recentemente a questão de que o aquífero seria contaminado pelas partículas poluentes 
libertadas no ar pelos motores dos aviões, uma questão não referida explicitamente nos EPIA. Para 
contextualizar esta questão refira-se que a poluição do tráfego automóvel é superior à causada pelos 
aviões [22]. Assim, se a poluição dos aviões fosse inaceitável, muito mais o seria a causada pelos carros 
nas estradas e auto-estradas e outras actividades económicas sobre ou perto do aquífero. Neste caso 
seria necessário fechar partes da Auto-Estrada A1 (Lisboa-Porto), da A2 (Lisboa-Algarve/Espanha), 
proibir o trânsito motorizado em cidades sobre o aquífero (por exemplo Santarém) ou próximo (por 
exemplo Setúbal ou até mesmo Lisboa) e fechar outros empreendimentos económicos sobre o aquífero 
(por exemplo a fábrica da Ford-Wolkswagen em Palmela). Além do mais os aviões para aterrarem na 
Ota também sobrevoarão o aquífero ou passarão perto dele. Assim não se percebe porque razão é que o 
problema só tem importância se o aeroporto for em Rio Frio. Além do mais a importância que se tem 
tentado atribuir a esta questão tem fundamentos incertos. Há especialistas em recursos hídricos 
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subterrâneos que levantam dúvidas sobre a existência de continuidade hidráulica em toda a zona em que 
se afirma estender o aquífero [23] (pág. 37). Nesta referência esclarece-se que se existir falta de 
continuidade hidráulica os efeitos sobre os aquíferos são muito mais limitados, qualquer que seja a 
localização do aeroporto.   

Desenvolvimento regional. 

As orientações do PROTAML foram entretanto revistas no início deste século, portanto após a decisão 
de 1999, e apontam no sentido do desenvolvimento da Área Metropolitana de Lisboa centrado em torno 
do estuário do Tejo, ou seja, preferencialmente para a margem sul [24] (pág. 38). Esta mudança relativa 
à orientação anterior é um factor favorável à localização do aeroporto na margem sul e ao 
desenvolvimento da cidade aeronáutica nessa zona.  

Acessibilidades 

Na cimeira Portugal-Espanha da Figueira da Foz em 2003, decidiu-se e assinou-se o acordo com 
Espanha relativamente ao traçado da rede de TGV e respectivas ligações a Espanha, em particular o 
traçado e calendário para a construção da linha Lisboa-Madrid por Badajoz. Nestas condições ganha 
urgência a construção de uma nova travessia ferroviária do Tejo, que como se referiu, poderá servir os 
comboios de ligação a um aeroporto que se construa a margem sul sem custos adicionais relevantes.  

Intermodalidade 

O traçado do TGV Lisboa-Madrid por Évora e Badajoz aumenta as vantagens da localização do 
aeroporto na margem sul na captação de tráfego da Estremadura espanhola e elimina as vantagens que 
existiam em 1999 de construir o aeroporto na Ota para uma melhor ligação à rede de TGV. A decisão 
de criar uma plataforma logística no Poceirão, tomada em 2006, com ligações a todos os portos do sul 
do país, aumenta as vantagens da construção do aeroporto na margem sul, em particular perto desta 
localização.   

Hidrologia e geotecnia 

O aperfeiçoamento do conhecimento da hidrologia e da geologia da Ota mostra que uma parte 
significativa da área de implantação do aeroporto é constituído por lodos sem capacidade de suporte de 
cargas cujo tratamento implica a construção de cerca de 235 000 estacas de brita (pedra de pequenas 
dimensões) com 90cm de diâmetro e 11m de altura média [25] (págs. 39 e 40). As obras hidráulicas 
para desvio dos cursos de água também são de dimensão considerável. 

O facto do local de implantação não ser plano, pois varia da cota 2 até cerca da cota 50 obriga à 
execução de um grande volume de aterros de grande altura que envolvem movimentos de terras de 
cerca de 50 milhões de metros cúbicos [26] (pág. 41). Isto corresponderia por exemplo à carga, descarga 
e movimentação de um camião cheio de terra de 8 em 8 segundos, 10h por dia, durante 3 anos, sábados, 
domingos e feriados inclusivé. A redução de algumas restrições aeronáuticas envolverá “rapar” o cume 
de alguns montes circundantes à Ota, envolvendo movimentações de vários milhões de metros cúbicos 
de terra de locais de acesso difícil [27] (pág. 42).  

A orografia da zona de implantação do aeroporto e em particular a natureza dos solos piores e os 
tratamentos prévios que requerem em zonas que abrangem parcialmente ambas as pistas e a zona do 
terminal, e o facto de os condicionantes hidráulicos restringirem os acessos, tornam difícil a construção 
faseada do aeroporto, eventualmente com a excepção de alguns edifícios. A natureza dos solos também 
é um constrangimento à implantação da linha de TGV. Pode até ser necessário afastar a estação de TGV 
da zona mais adequada para o acesso dos passageiros (no terminal entre as pistas) obrigando-os a 
percursos mais longos para aceder aos comboios.  

Apesar de nenhuma destas questões inviabilizar a construção do aeroporto na Ota, pois existem 
soluções técnicas, estas envolvem agravamentos significativos de custos e dada a natureza dos trabalhos 
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há fortes probabilidades de originarem acréscimos significativos de prazos e custos devido a 
imprevistos ou condições climatéricas desfavoráveis durante a execução da obra. 

Custos.  

Obviamente os custos dependem dos factores atrás mencionados. Os custos previstos recentemente pela 
NAER para o aeroporto da Ota são de 3100 milhões de euros [2]. Se quisermos trabalhar com valores 
prováveis é necessário fazer uma estimativa de custos adicionais. Tomando como refência o valor 
previsto e tendo em conta as incertezas e a susceptibilidade a imprevistos dos trabalhos a realizar na 
Ota, é realista admitir um custo total de 5000 milhões de euros. Relativamente a um aeroporto 
localizado em terrenos planos na margem sul há uma estimativa de 1500 a 2000 milhões de euros feita 
pelos Aeroports de Paris [28] (págs. 43 e 44). Dado que a natureza dos terrenos não é tão má como na 
Ota e as movimentações de terras são mínimas, os acréscimos de custos tenderão a ser muito menores. 
Neste contexto admitir um custo total de 2500 milhões de euros já será uma estimativa pessimista. Esta 
diferenças de custos é facilmente compreensível, mesmo para uma pessoa sem conhecimentos de 
engenharia. Basta saber que os trabalhos descritos no início do ponto anterior (hidrologia e geotecnia) 
têm uma dimensão incomparavelmente inferior nas zonas planas da margem sul. Outros factores não 
perceptíveis para o cidadão comum tendem a encarecer o aeroporto da Ota: (i) a natureza dos terrenos, 
que obriga a construção de fundações profundas e (ii) o maior nível dos efeitos sísmicos na zona da Ota, 
agravado pelo facto dos solos serem de pior qualidade, produz maiores acelerações horizontais no solo à 
superfície [29] (págs. 45 e 46), o que se traduz em aumentos ligeiros do custo dos edifícios.  

Outra diferença é que na margem sul, sem os problemas hidráulicos e geotécnicos da Ota, é possível 
fasear o investimento, começando apenas com uma pista e as necessárias infraestruturas em terra, ou 
seja, um investimento inferior aos referidos 2500 milhões de euros. 

Outra diferença de custos importante reside nos acessos ferroviários: a linha de TGV para a Ota, com 
cerca de 37km de pontes e viadutos, bem como a sua continuação nas zonas montanhosas a norte da 
Ota, teria um custo adicional aproximado de cerca de 1500 milhões de euros relativamente a uma 
alternativa pela margem sul do Tejo. Feitas as contas, mesmo que grosseiras, pode estimar-se que só em 
custos directos a Ota custa cerca de 4000 milhões de euros a mais do que uma alternativa na margem sul 
(na prática entre 3 e 5 mil milhões de euros), o equivalente ao custo de 4 pontes Vasco da Gama.  

 

Constata-se assim que de uma forma geral as alterações verificadas desde 1999 constituem motivos 
adicionais que reforçam o facto de a escolha da Ota para construção do NAL ser a decisão errada. 

Recorde-se o critério político que conduziu à escolha da Ota: considerar os factores ambientais mais 
importantes que o conjunto dos restantes, incluindo o desenvolvimento económico, implicitamente 
associado aos custos. Se este critério fosse aplicado à comparação entre fazer a Ota ou não fazer nada 
mantendo a Portela e desviando tráfego, obviamente a decisão seria não fazer nada, dados os 
inconvenientes ambientais da Ota. No entanto esta questão nem sequer foi analisada, pois a aplicação do 
critério de considerar as questões ambientais mais importantes que o conjunto das restantes, que 
justificou a opção pela Ota, conduziria a uma conclusão absurda e inaceitável. Conclui-se assim que a 
importância que se tem atribuído às questões ambientais (decisões políticas) tem variado de caso para 
caso, consoante a conclusão a que pretende chegar. 

 

3 – Consequências da escolha da Ota para o desenvolvimento económico de Portugal 

Neste capítulo tenta-se antecipar as consequências económicas do elevado custo da Ota. Como os 
detalhes do futuro contrato de concessão da Ota ainda não são conhecidos analisam-se as principais 
hipóteses. 

Dadas as dificuldades orçamentais com que o Estado português se debate não é possível financiar a 
construção do aeroporto somente com base em recursos do Orçamento de Estado (OE) e em Fundos da 
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União Europeia. Segundo foi anunciado pelo Governo a comparticipação da UE será de 170 milhões de 
euros [30] (pág. 47), o que é cerca de 6% dos custos previstos. Também está previsto financiar 
parcialmente a construção do NAL com as receitas da privatização da ANA (Aeroportos e Navegação 
Aérea). Mesmo assim é inevitável ter de se recorrer a investimentos privados. No entanto há diversas 
outras questões extremamente importantes que ainda não estão decididas nem sequer foram objecto de 
reflexão ou debate. Não se conhece o prazo da concessão da exploração do aeroporto pelo consórcio 
que o vai construir, sabendo-se apenas por declarações de membros do Governo que pode ser de vinte e 
poucos anos até noventa anos [31]. Não se sabe que contrapartidas serão oferecidas ao consórcio, quem 
assumirá os riscos associados às prováveis derrapagens financeiras para lá dos custos previstos, nem 
como irão ser financiados os acessos ferroviários à Ota.  

Uma das primeiras e mais óbvias consequências da escolha da Ota para construir o NAL é que devido 
ao seu custo elevado as taxas de aeroporto a pagar pelos seus utilizadores serão bastante mais elevadas 
do que se o aeroporto fosse construído nas localizações alternativas na margem sul. O contrato de 
concessão pode até prever aumentar em breve as taxas da Portela, que já são caras, para começar a ir 
pagando a Ota. Este factor será amplificado pelo facto de as elevadas taxas de aeroporto afastarem as 
companhias de low-cost, aumentando ainda mais o preço dos bilhetes. O custo elevado reflectir-se-á 
assim em restrições à mobilidade de pessoas e mercadorias, no isolamento do país, que já é periférico 
no contexto europeu, ou seja menos desenvolvimento económico e por isso piores condições de vida 
para todos os portugueses e não apenas para os que viajam de avião.  

Na Grécia a construção do aeroporto de Atenas, muito bom mas muito caro, obrigou a cobrar taxas de 
aeroporto elevadas. Isso agravou as dificuldades da companhia aérea grega Olympic Airways, e criou 
prejuízos ao turismo grego. Existe o risco de ocorrerem as mesmas tendências negativas em Portugal.  

Outro aspecto fundamental diz respeito à satisfação das necessidades aeroportuárias da região de Lisboa 
no período entre a saturação da Ota e o final da concessão, que provavelmente será mais tarde dado o 
curto período de serviço da Ota antes da saturação. O consórcio privado que gerirá o aeroporto, não 
estará interessado em que se construa um novo aeroporto na margem sul: estaria mais perto de Lisboa, 
teria melhores condições aeronáuticas e cobraria taxas de aeroporto mais baratas pois custaria menos a 
construir. Assim esse aeroporto tenderia a atrair a imensa maioria dos passageiros e a esvaziar a Ota. 
Sabendo isto, o consórcio que gerirá a Ota e que poderá ser também o dono da ANA se a concessão do 
aeroporto e a privatização da ANA forem tratados em conjunto, só assinará um contrato que lhe garanta 
que poderá bloquear esta hipótese (excluiu-se desta análise a via mais discreta de haver um acordo não 
escrito para inviabilizar a hipótese de construir um futuro aeroporto na margem sul deixando urbanizar 
essas zonas nas próximas décadas). A concentração da gestão de todos os aeroportos do continente num 
monopólio privado também permitiria aumentar as taxas de aeroporto em Faro e no Porto, ajudando a 
pagar a Ota e impedindo que esses aeroportos atraíssem passageiros da região de Lisboa com taxas de 
aeroporto mais baixas. Esta situação deixaria decisões fundamentais para o desenvolvimento do país nas 
mãos de privados cujos interesses nessa situação seriam claramente incompatíveis com o interesse 
nacional, ou seja, é uma inaceitável perda de soberania nacional num sector estratégico. No limite 
poderia até acontecer o seguinte: se a ANA e a concessão da Ota acabarem em mãos espanholas, quem 
é os impedirá de bloquear a expansão da nossa capacidade aeroportuária ou aumentar fortemente as 
taxas de aeroporto para nos “empurrar” para os aeroportos espanhóis?  

Se a Ota saturar antes do final da concessão, a eventual reoganização do sistema aeroportuário nacional, 
aumentando a capacidade aeroportuária em Faro e no Porto provavelmente não resolveria o problema 
de forma satisfatória para Portugal, pois nessa altura já o TGV Lisboa-Madrid estará construído. 
Naturalmente os passageiros da região de Lisboa procurariam a alternativa mais barata, rápida e cómoda 
para os seus objectivos de viajem, que com o a linha de TGV Lisboa–Madrid em funcionamento 
provavelmente seria em Badajoz. Ou seja a construção da Ota induziria a médio prazo exactamente o 
efeito de transferência de tráfego aéreo para Espanha que agora se invoca para avançar imediatamente 
para a Ota e não estudar as alternativas.  
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Outro aspecto importante da política aeroportuária refere-se ao fenómeno recente das “low-cost”, que 
oferecem bilhetes para os principais destinos da Europa por algumas dezenas de euros se as taxas de 
aeroporto não forem elevadas. Seria extremamente importante para Portugal dar condições a estas 
empresas para operarem a partir do nosso país, pois a redução dos custos de mobilidade seria um factor 
de desenvolvimento económico (pelas mesmas razões que o seu aumento tem o efeito contrário). Além 
disso seria um factor de democratização do acesso ao transporte aéreo, permitindo a um número muito 
maior de portugueses viajar para os destinos na Europa ocidental no raio de alcance das “low-cost”, que 
são na prática os que mais interessam. Estas empresas atraem os passageiros pelo baixo custo dos 
bilhetes, uma componente dos quais são as taxas de aeroporto. Por isso procuram aeroportos com taxas 
baratas e/ou a utilização dos aeroportos a horas de menos movimento. A Ota tenderá a afastar estas 
companhias devido às taxas elevadas, havendo assim da parte do país interesse em oferecer alternativas, 
por exemplo através da utilização de bases aéreas existentes a desactivar e a adaptar a este novo uso 
com baixos investimentos que permitam que as taxas de aeroporto também sejam reduzidas (ou 
qualquer outra solução de custos reduzidos que conduza a baixas taxas de aeroporto). No entanto nesta 
situação, grande parte dos passageiros de e para a região de Lisboa tenderia a procurar esta alternativa, e 
se tal acontecesse faria uma concorrência significativa à Ota. Esta situação poderia ser fortemente lesiva 
dos interesses do consórcio que exploraria a Ota que dificilmente poderá aceitar esta possibilidade.  

Conclui-se assim que devido aos seus custos elevados a construção do aeroporto da Ota é 
provavelmente incompatível com a manutenção da soberania do Estado em matéria de política 
aeroportuária, duma forma que sacrificará o desenvolvimento económico de Portugal durante várias 
décadas. As recentes declarações do Ministro das Obras Públicas na televisão em 30 de Abril de 2007, 
de que não tenciona adaptar bases aéreas existentes na região de Lisboa para utilização pelas “low-cost” 
porque “é um investimento”, vão precisamente no sentido de contrariar o desenvolvimento deste 
segmento de mercado na região de Lisboa e fora da Portela para viabilizar a Ota. Note-se que o 
argumento utilizado não faz sentido porque bloquearia qualquer investimento por mais pequeno que 
fosse e quaisquer que fossem os benefícios. Simultaneamente o Governo gasta 400 milhões de euros na 
ampliação da Portela (que o Governo tenciona fechar quando se concluir a Ota), o que é bastante 
superior ao que seria necessário para adaptar as bases aéreas, pois as “low-cost” contentam-se com as 
infraestruturas aeroportuárias estritamente indispensáveis para operar, de forma a reduzir custos. Por 
exemplo a adaptação da base aérea de Beja para este efeito custa cerca de 32 milhões de euros [32] 
(pág. 48). Temos assim já um primeiro sinal do preço que Portugal vai pagar durante décadas para 
viabilizar a Ota. 

Também não será admissível para os investidores privados que o aeroporto da Ota não tenha acessos 
ferroviários razoáveis, o que como já se referiu obrigará a vultuosos investimentos. Existe a necessidade 
de grande parte destes investimentos serem financiados directamente pelo Estado. Isso tornaria 
extremamente difícil a construção da nova ponte ferroviária na região de Lisboa para servir o TGV 
Lisboa-Madrid por falta de recursos públicos, que provavelmente também não é financiável sem forte 
comparticipação de fundos públicos. Ora a construção da linha de TGV Lisboa-Madrid (não é Madrid-
Pinhal Novo ou Madrid-Barreiro e por isso inclui o acesso a Lisboa que implica uma nova travessia 
ferroviária do Tejo na região de Lisboa) consta de um acordo entre Portugal e Espanha, assinado na 
Cimeira da Figueira da Foz em 2003. Como a linha entre Madrid e Badajoz já começou a ser construída 
e não é rentável sem a ligação a Lisboa, a Espanha certamente exigirá a Portugal o cumprimento do 
acordo. A incapacidade do Estado português honrar esse acordo porá em causa a credibilidade 
internacional do Estado português. Nestas condições se por exemplo a Espanha deixar de cumprir os 
acordos que tem com Portugal sobre a partilha dos rios transfonteiriços e a garantia de caudais mínimos 
nos mesmos, como é que o nosso país poderá pressionar a Espanha a cumprir acordos se também não 
cumpre? Ou seja, há o risco de o contrato que o Estado celebrar para viabilizar a Ota hipotecar a 
capacidade do Estado de cumprir acordos internacionais, pondo em causa a credibilidade do Estado. 
Esta é uma questão de extrema importância, que para ser acautelada tem de ser analisada antes que o 
Estado assuma compromissos que comprometam a utilização de recursos significativos do OE na 
próxima década e meia, por exemplo (i) na construção dos acessos ferroviários à Ota no âmbito do 
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respectivo contrato de concessão eventualmente associado à privatização da ANA, ou (ii) associados a 
cláusulas compensatórias no contrato de concessão da Ota para cobrir riscos associados a derrapagens 
nos custos e nos prazos, ou a consequências de erros nas previsões de tráfego.  

Outra possibilidade em aberto é o esvaziamento da Ota quando terminar o contrato de concessão se 
ainda for possível construir outro aeroporto mais próximo de Lisboa na margem sul. A cidade 
aeroportuária que entretanto se desenvolverá na sua vizinhança perderá a sua base de sustentação 
deixando de ter utilidade, o que originará prejuízos económicos colossais. Embora esta questão só se 
coloque daqui a várias décadas, as gerações futuras sofrerão bastante se esta questão não for acautelada 
desde já. Se se optar por construir o NAL na margem sul numa zona com capacidade de expansão esta 
questão não se coloca. 

A impossibilidade de fasear a construção da Ota, restringirá fortemente a opção de manter em 
funcionamento o aeroporto da Portela depois da entrada em funcionamento do NAL. Apesar de esta ser 
uma situação com consequências ainda não avaliadas com detalhe, a limitação de opções é sempre 
negativa, pois pode forçar decisões que não sejam as melhores para o desenvolvimento económico da 
cidade de Lisboa. A construção do NAL numa zona que permitisse fasear a construção do aeroporto 
deixaria em aberto outras opções relativamente à transferência de tráfego para o NAL e à manutenção 
da Portela em serviço. Seria o caso das localizações na margem sul do Tejo. 

Apesar das incertezas relativas ao contrato de concessão da Ota, duas coisas são certas: (i) o aeroporto 
vai ter de ser pago na sua quase totalidade pelos portugueses, seja pela via dos impostos seja no preço 
dos bilhetes de avião, e (ii) as consequências económicas negativas serão pesadíssimas e restringirão 
fortemente o desenvolvimento económico do país durante décadas. Qualquer análise de médio e longo 
prazo demonstra que a Ota é uma solução pior do que as possíveis soluções alternativas, tanto em 
termos de desenvolvimento económico como de consequências ambientais. É sintomático que na 
justificação da decisão de construir o NAL na Ota as análises se limitem à comparação de alternativas e 
seus efeitos apenas no curto prazo e sem incluir os efeitos do custo do aeroporto nos preços dos bilhetes 
e no desenvolvimento económico do país. 

 

4  - Alternativas 

Face ao exposto, e dado que os investimentos na Ota até ao presente foram apenas gastos nos estudos, o 
interesse do país exige que se encontrem alternativas. Se se assumisse o pressuposto dos estudos 
realizados no final da década de 1990 de que só há dois locais possíveis para construir o NAL, Ota e 
Rio Frio, então dever-se-ia construir o aeroporto no Rio Frio porque, como se demonstrou, é melhor (ou 
menos mau) do que a Ota em todos os factores de decisão. No entanto o pressuposto da inexistência de 
alternativas não é exacto. Foram recentemente propostas duas alternativas na margem sul na mesma 
zona geográfica que as analisadas anteriormente. No entanto a sua implantação exacta está desviada 
alguns kilómetros, evitando a sobreposição com zonas de protecção ecológica cartografadas entre o 
Tejo e o Sado e a necessidade de abate de sobreiros, ou reduzindo-a para níveis inferiores aos da Ota. 
Dada a sua proximidade à localização designada por Rio Frio e analisada nos estudos anteriores, de 
acordo com a maioria dos critérios de análise (mas possivelmente não todos) aplicam–se também a estas 
localizações as mesmas conclusões dos estudos anteriores. No entanto, segundo o critério ambiental que 
levou à exclusão de Rio Frio alteram-se alguns dos factores que fundamentaram a conclusão do parecer 
em que baseou a decisão tomada em 1999. Pode assim justificar-se optimizar a implantação do 
aeroporto na margem sul, o que provavelmente poderia ser feito num prazo limitado na medida em que 
a maioria dos estudos e análises anteriores se manteriam válidas. 

Propõe-se assim que se reanalise a questão da localização do NAL. Em particular a componente 
ambiental deve ser analisada: 
(i) de forma coerente, ou seja, da mesma forma que é tratada na análise de outros projectos. Por 

exemplo deve evitar-se que danos ambientais tolerados se as causas forem outro tipo de projectos, 
deixem de o ser se a causa for um aeroporto.  
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(ii) numa óptica de longo prazo, pois existem questões ambientais que podem ter influência na 
qualidade de vida e na sustentabilidade do desenvolvimento económico a longo prazo.  

Estes estudos poderão ser feitos em menos de um ano, de forma a servir de base a uma nova decisão. 
Mas mesmo que este processo atrase o início da construção do NAL por um período superior, pode 
compensar-se este atraso de três formas: menor duração da construção, desvio do tráfego das “low-cost” 
para uma base aérea a desactivar e redução do tráfego aéreo para Madrid devido ao TGV. 

Outro aspecto importante a considerar para que se tome a melhor decisão diz respeito à interacção entre 
diferentes infraestruturas de transportes e logística, que devem ser encaradas como partes de um todo 
coerente e com valências complementares. Em particular é importante que a localização do NAL, o 
traçado do TGV Lisboa-Madrid na zona de Lisboa e a Terceira Travessia do Tejo (TTT) em Lisboa 
sejam planeados de forma coordenada e numa perspectiva de longo prazo, independentemente do 
faseamento da sua construção. Caso contrário poderia haver dificuldades ou acréscimos de custos para 
aproveitar uma das mais-valias de uma localização do NAL a sul do Tejo, a captação de passageiros da 
Estremadura Espanhola, pois implica a passagem do TGV por uma estação no aeroporto. Obviamente 
que a localização da TTT relativamente ao aeroporto também é importante para dotar o aeroporto dos 
melhores acessos ferroviários possíveis. Estudar logo na fase de projecto da TTT a possibilidade de 
instalar uma componente rodoviária em 2ª fase também poderia ser relevante para uma melhoria dos 
acessos rodoviários ao aeroporto a médio ou longo prazo. De uma forma genérica deve planear-se a 
longo prazo e executar progressivamente em função das necessidades e dos recursos disponíveis. 

A decisão política final sobre a localização do NAL deve ser tomada sem fundamentalismos que 
comprometam o desenvolvimento económico do país, como decidir exclusivamente com base “no 
primado dos valores ambientais”, independentemente da importância relativa dos outros factores e das 
questões ambientais em causa. Pelo contrário deve resultar de uma ponderação equilibrada e justificada 
dos diferentes factores. 
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ANEXO 

 

Resposta a argumentos recentes a favor da escolha da Ota 

Recentemente e face ao crescendo de críticas à escolha da Ota para construção do NAL novos 
argumentos surgiram para justificar a opção de 1999. Listam-se e comentam-se de seguida os principais 
argumentos recentes e conhecidos.  

Programa Prós e Contras de 26 de Março de 2007 

Argumento - “Como é que os espanhóis se estão a apetrechar para deterem se for preciso a totalidade do 
hub ibérico? Com um aeroporto de Barajas  para 60 milhões e com a hipótese de a partir dos anos 
20 construirem outro aeroporto na zona de Madrid, Campo Real, para mais 30 milhões. Como é que 
crível que Portugal tenha aspirações a deter 50% do hub ibérico?”. 

Resposta - A informação prestada está errada: a capacidade do aeroporto de Barajas depois de ampliado 
é de 75 milhões de passageiros por ano (120 movimentos por hora) e o aeroporto de Campo Real 
(cujo destino ainda não está decidido) pode ter 5 pistas e movimentar 150 milhões de passageiros 
(245 movimentos por hora), ou seja, os dois aeroportos poderão movimentar um total de 270 
milhões de passageiros por ano e não 90 milhões. Nestas condições mesmo admitindo que a 
capacidade do aeroporto da Ota pode chegar aos 50 milhões de passageiros, o que é muito díficil, 
representaria apenas 18% do conjunto, uma proporção inferior à da Portela actualmente. Para além 
disto o aeroporto de Campo Real ainda teria a possibilidade de adicionar mais duas pistas. A área 
reservada para este aeroporto é de 8446 hectares, quase 5 vezes mais que os 1800 hectares da Ota. 
Mais informações sobre esta questão podem ser obtidas em:  
http://www.aerovia.com/noticias/noticia.asp?IdNoticia=5858 e 
file:///C:/Documents%20and%20Settings/M%C3%A1rio%20Lopes/Local%20Settings/Temporary
%20Internet%20Files/Content.IE5/G1YN4P67/ELPAIS.com%20-
%20El%20PP%20proyecta%20que%20la%20regi%C3%B3n%20tenga%20cuatro%20aeropuertos
%20-%20Espa%C3%B1a.htm 

 

Programa Prós e Contras de 26 de Março de 2007 

Argumento - “O sistema tem de ser visto em conjunto….. Se a Ota saturar tem muito mais lógica 
repartir a quota do hub nacional pelos outros aeroportos… combater a macrocefalia de Lisboa”. 

Resposta – daqui a alguns anos, os aeroportos do Porto e de Faro poderão ter mais movimento de 
passageiros que permitirá fazer ligações directas a destinos que actualmente não justificam essas 
ligações. Assim alguns passageiros oriundos desses aeroportos, em particular do Porto, que 
actualmente se deslocam a Lisboa para daí seguir para os seus destinos, deixarão de o fazer. Mas 
estes passageiros representam uma fracção mínima do tráfego da Portela, pelo que este factor poderá 
adiar a saturação da Ota por poucos anos mas não resolve nada.  

 

Argumento: “Se se alterar agora a localização do aeroporto podem-se perder os apoios financeiros da 
UE por causa da questão ambiental.” 

Resposta -  Não há riscos significativos de que isso aconteça, pois qualquer localização na margem sul é 
melhor do ponto de vista ambiental do que a Ota, dado que não obriga à construção de um segundo 
aeroporto. Haveria apenas que explicar que a avaliação ambiental feita em 1999 estava incompleta e 
que uma reavaliação posterior, mais completa tanto na análise no tempo como na identificação de 
outras alternativas, conduziu a uma conclusão diferente. E mesmo que se perdessem os apoios da 
UE, o que se poupava em custos do aeroporto seria muito mais do que os 170 milhões de euros 
previstos para comparticipação da UE.” 
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Argumento – “Não há tempo para repensar a questão da localização do NAL porque isso adiaria a sua 
conclusão e prevê-se que o aeroporto da Portela saturará no ano em que acabar a construção da 
Ota”. 

Resposta – Não é verdade porque se o aeroporto for construído na margem sul em terrenos melhores 
que os da Ota, podem poupar-se dois anos ou mais na construção, que seriam mais do que 
suficientes para escolher uma nova localização e começar a avançar com o projecto. Este factor é 
acentuado pelo facto de na margem sul se poder construir o aeroporto de forma faseada em função 
das necessidades, pelo que bastaria começar por construir uma pista e infraestruturas de terra para 
movimentar um número mínimo de passageiros. Além disso a saturação da Portela será retardada 
pelo TGV Lisboa-Madrid. Em Espanha o TGV tem absorvido a maior parte do tráfego entre as 
cidades que liga, reduzindo o tráfego aéreo nesses percursos para muito menos de metade. Outro 
factor que pode retardar a saturação da Portela será transformar uma base aérea na região de Lisboa 
em aeroporto para as companhias “low-cost”, o que pode ser feito com investimentos reduzidos. A 
retirada desse tipo de tráfego da Portela, que é de cerca de 20% do total e é actualmente a principal 
razão do aumento de tráfego, permitiria adiar a saturação da Portela mais uns anos.  

De qualquer forma seria inaceitável que se impusesse uma solução extremamente nociva para o país 
apenas com base no facto de que quem decide não quis estudar as diferentes hipóteses alternativas.  

 

Argumento – Os estudos efectuados demonstram que a Ota é a melhor solução.  

Resposta – É preciso distinguir dois tipos de estudos: (i) os estudos de comparação de soluções 
realizados até 1999, que não demonstraram que a Ota era a melhor solução, antes pelo contrário, 
como já se discutiu, e (ii) os estudos realizados pela NAER de 1999 até ao presente destinados a 
viabilizar a construção do aeroporto na Ota, que ao aprofundarem o conhecimento das 
características deste local mostraram que as desvantagens da Ota ainda eram maiores do que se 
pensava, ou seja, além de não demonstrarem que a Ota é a melhor solução reforçaram a conclusão 
oposta. Assim a afirmação de que a Ota é a melhor solução não tem fundamento técnico, como já 
foi demonstrado neste documento.  

 

Argumento – Passaram 8 anos desde a tomada de decisão em 1999, todos os governos de então para cá 
mantiveram essa decisão e não se podem alterar decisões na véspera de iniciar as obras por causa de 
meia dúzia de críticas tardias que sempre aparecem.  

Resposta – O facto de a decisão ter sido tomada há 8 anos atrás não faz com que deixe de ser o que é, 
uma decisão errada. A importância das críticas não tem a ver com seu número mas com os seus 
fundamentos e com o facto de nunca lhes ter sido dada resposta, não são de meia dúzia de técnicos 
apenas, e é falso que sejam tardias. Apenas como exemplos podemos referir (i) a carta escrita pelo 
Prof. António Brotas ao Primeiro Ministro António Guterres em 1999, de que se transcreve o 1º 
parágrafo: “Acho que lhe devo dizer que a construção do futuro aeroporto na Ota é uma decisão em 
absoluto errada, altamente gravosa para o país, o que com o tempo se tornará cada vez mais 
evidente”, (ii) os diversos debates sobre a localização do NAL realizados em 1998 e 1999 na 
Sociedade de Geografia de Lisboa e no Instituto Superior Técnico, os (iii) debates promovidos pela 
Associação para o Desenvolvimento do Transporte Ferroviário (ADFER) em 2006. 

A questão da autoridade moral dos diferentes partidos políticos e dirigentes partidários nesta 
questão, implícita na afirmação sobre os governos anteriores e frequentemente presente no debate 
político sobre este assunto, é de grande importância para os dirigentes e militantes partidários que 
põem os seus interesses e do seu partido acima dos interesses nacionais. Não é a questão prioritária 
para os restantes militantes e dirigentes partidários e tem pouca importância para o povo português, 
a quem interessam essencialmente as questões de fundo, ou seja, as consequências que a decisão que 
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se vier a implementar terá nas suas condições de vida e das gerações futuras. É apenas este último 
ponto que se discute neste documento. 

 

Argumento - Não se deitam pró lixo 8 anos de estudos que demonstram a viabilidade técnica da Ota. 

Resposta -  É tecnicamente viável fazer o NAL na Ota ou em qualquer outro ponto do território 
português, por exemplo no meio do leito do Rio Tejo em frente a Lisboa ou no meio da Serra da 
Estrela. O facto de ser tecnicamente viável é irrelevante, o que está em causa são os custos 
(económicos, ambientais, etc.) e saber se serve o fim a que se destina. Note-se que com argumentos 
como este e o anterior e as justificações técnicas apresentadas para justificar a construção do NAL 
na Ota, justificar-se-ia qualquer outra solução absurda. Por exemplo também se poderia justificar a 
construção do NAL no meio da Serra da Estrela, da seguinte forma: 

1 – Inventam-se problemas ambientais que se afirme abranger todas as localizações alternativas à 
Serra da Estrela e eliminam-se esses locais com base no “primado dos valores ambientais”.   

2 – Fazem-se estudos de viabilidade. Constata-se que é necessário remover grande parte da própria 
Serra da Estrela e aterrar as zonas mais baixas, concluindo-se que a obra demorará vários 
séculos, consumirá várias vezes o Orçamento de Estado mas é tecnicamente viável. 

3 – Responde-se às críticas ignorando os seus fundamentos e dizendo que os estudos demonstraram 
que a Serra da Estrela é o melhor local, que a obra é tecnicamente viável e não se deitam anos de 
estudos pró lixo.   

 

Expresso, 12 de Maio de 2007 

Argumento: “localização dos utilizadores …… 85% da população está norte do Tejo e a Ota próxima 
do seu centro de gravidade” 

Resposta: o pressuposto de que os utilizadores interessados no NAL são a totalidade da população 
portuguesa está errado, a não ser que haja a intenção deliberada de fechar o aeroporto Sá Carneiro e 
forçar a população do norte a vir à Ota. O concelho de Lisboa e outros concelhos limítrofes a norte 
do Tejo ficam mais próximos das localizações alternativas na margem sul do que da Ota e deste 
ponto de vista a Ota é uma localização mais desfavorável. A população portuguesa a menor 
distância da Ota do que do aeroporto Sá Carneiro ou das localizações alternativas para o NAL na 
margem sul do Tejo é inferior a 20% da população portuguesa. A questão de centro de gravidade da 
população não tem a menor relevância se o NAL não for o único aeroporto no continente português. 
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